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RESUMO3

O presente artigo tem como objetivo refletir, a partir da perspectiva de Pierre Bourdieu sobre mecanismos de poder, tendo como referencial seu conceito teórico Campo, sobre a forma com que o arranjo institucional das prisões configura-se em uma barreira para o acesso à saúde das pessoas privadas de liberdade que vivem com HIV/aids. Ressalta-se que, mundialmente, entre os grupos mais vulneráveis à infecção pelo HIV, encontra-se a população carcerária, onde a prevalência do agravo atinge valores duas a 10 vezes maiores do que na população geral. A infecção pelo HIV/aids no cárcere apresenta-se como uma grave ameaça à saúde mundial, desafiando governos, gestores e profissionais da saúde no controle do agravo nas pessoas privadas de liberdade em todo o mundo. Para uma efetiva resposta frente à epidemia do HIV/aids nas prisões, torna-se fundamental a introdução de medidas preventivas abrangentes, prestação de serviços de saúde, psicológico e social equivalentes aos disponíveis na comunidade, melhorias nas condições físicas e estruturais do sistema prisional e diminuição da população carcerária. Sendo assim, torna-se relevante refletir sobre o campo da prisão, na perspectiva de sua condição estrutural de poder como determinante no acesso ou não à saúde das pessoas privadas de liberdade que vivem com HIV/aids.  Portanto, este artigo configura-se como um estudo reflexivo, que apoiado na teoria de Pierre Bourdieu, visa abordar os mecanismos de poder no campo das prisões, bem como suas hierarquias e disputas, a partir das relações existentes entre os agentes disciplinadores do Estado e os agentes encarcerados. Na teoria de Bourdieu, a dinâmica social se dá no interior do Campo que é definido como um segmento social. O Campo é delimitado pelos valores e formas de capital que o sustenta e por meio do qual os agentes (indivíduos e/ou grupos) possuem disposições específicas. O Campo Prisional é regido por regras próprias, que incluem regras inerentes às instituições totais, mas também aquelas desviantes do poder oficial. Para compreender o abandono político-social das prisões brasileiras fato que determina barreiras no acesso aos serviços de saúde no campo prisional e necessário, refletir sobre qual o lugar, no Campo Social, destinado aos que cometem crimes cuja vida não tem valor o que foi banido da lei, na perspectiva, que foi abandonado pelo ordenamento jurídico, não detendo assim de direitos. 
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INTRODUÇÃO
O presente artigo tem como objetivo refletir, a partir da perspectiva de Pierre Bourdieu sobre mecanismos de poder, tendo como referencial seu conceito teórico Campo, sobre a forma com que o arranjo institucional das prisões configura-se em uma barreira para o acesso à saúde das pessoas privadas de liberdade que vivem com HIV/aids. 
Desde o seu surgimento o vírus da imunodeficiência humana (HIV) configura-se como um desafio prioritário de saúde mundial (UNAIDS, 2013). A distribuição desigual da infecção nas populações pode ser explicada pela violência estrutural, definida como forças sociais de grande escala enraizadas nos processos históricos e econômicos, que molda as sociedades e delineia a distribuição e o resultado do HIV/aids desigualmente nas populações. Essas forças sociais– dentre as quais destacam-se o racismo, o sexismo, a pobreza e as desigualdades sociais – caracterizam-se por uma ecologia biológica e social determinante na disseminação seletiva e determinam maior vulnerabilidade dos mais pobres à infecção. (BASTOS et al., 2000; CASTRO; FARMER, 2005). 
Ressalta-se que, mundialmente, entre os grupos mais vulneráveis à infecção pelo HIV, encontra-se a população carcerária, onde a prevalência do agravo atinge valores duas a 10 vezes maiores do que na população geral. A infecção pelo HIV/aids no cárcere apresenta-se como uma grave ameaça à saúde mundial, desafiando governos, gestores e profissionais da saúde no controle do agravo nas pessoas privadas de liberdade em todo o mundo (UNODC, 2008). 
O Brasil conta com uma população prisional de 548 mil indivíduos presos, 513.713 mil (93%) estão custodiados em penitenciárias, sendo que 31.064 (6%) são mulheres. O perfil sociodemográfico dessa população caracteriza-se por: adultos jovens, negros e pardos e com baixo nível de escolaridade, (INFOPEN, 2012). 
Em relação à infecção pelo HIV/aids nas prisões brasileiras,  estudos nacionais mostram uma alta prevalência da infecção no cárcere (LOPES, 2001; STRAZZA et al., 2007; BURATTINI et al., 2000; COELHO et al., 2007; PRELLWITZ, et al., 2013). 
Para uma efetiva resposta frente à epidemia do HIV/aids nas prisões, torna-se fundamental a introdução de medidas preventivas abrangentes, prestação de serviços de saúde, psicológico e social equivalentes aos disponíveis na comunidade, melhorias nas condições físicas e estruturais do sistema prisional e diminuição da população carcerária (OMS/UNODC, 2007; UNODC, 2008). 
No ano de 2014, o Ministério da Saúde instituiu uma nova Política Nacional de Saúde Integral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade (PNAISP) no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). A PNAISP prevê o acesso aos serviços de saúde, com oferta de ações e serviços de atenção primária à saúde, sendo que as demais ações serão previstas e pactuadas nas Redes de Atenção à Saúde (BRASIL, 2014). 
O acesso aos serviços de saúde, definido como ato de ingressar, chegar, como porta de entrada aberta ao Sistema de Saúde (JESUS & ASSIS, 2010) é garantido constitucionalmente às PPL, no entanto, muitas são as barreiras que dificultam esse o acesso às pessoas privadas de liberdade que vivem com HIV/aids. Sendo assim, torna-se relevante refletir sobre o campo da prisão, na perspectiva de sua relação de poder como determinante no acesso ou não à saúde das pessoas privadas de liberdade que vivem com HIV/aids.  

CONSIDERAÇÕES METODOLÓGICAS 

Portanto, este artigo configura-se como um estudo reflexivo, que apoiado na teoria de Pierre Bourdieu, visa abordar os mecanismos de poder no campo das prisões, bem como suas hierarquias e disputas, a partir das relações existentes entre os agentes disciplinadores e os agentes encarcerados.




A SOCIOLOGIA DE BOURDIEU: CATEGORIAS CENTRAIS
Para compreender a teoria social de Bourdieu devemos destacar alguns pontos centrais, a saber: sua teoria consiste em quebrar a dicotomia entre duas tradições de pensamento presentes no pensamento da teoria social. A Primeira tradição consistiu no Estruturalismo – caracterizada como as teorias que afirmam a existência de estruturas sociais objetivas que independem da vontade ou da ação dos indivíduos. Nessa perspectiva, essas estruturas sociais regulam e determinam a ação e a representação social dos indivíduos (THIRY-CHERQUES, 2006). 
A Segunda tradição - Idealismo (fenomenologia) - caracterizado como as teorias que afirmam, ao contrário, que é o pensamento e a ação dos agentes que organizam o mundo e sobre as estruturas sociais, ou seja, são os agentes que determinam as estruturas sociais. A partir da quebra dessa dicotomia a Teoria de Bourdieu estrutura-se a partir de uma relação dialética (de interdependência) entre Estruturalismo e Idealismo (THIRY-CHERQUES, 2006). 
Na perspectiva de Bourdieu existe uma relação dialética entre estruturas sociais que, de fato, são incorporadas pelos agentes. Ou seja, a família, a política, a economia, a escola, entre outras, são determinantes na forma como os agentes compreendem o mundo e agem sobre ele. 
No entanto, essa incorporação pode ser (re)significada, questionadas  no cotidiano. Assim, na perspectiva de Bourdieu, a ação dos agentes tem certa autonomia e pode conservar ou, ao contrário, transformar essas estruturas sociais. Bourdieu tenta aproximar essas duas tradições de pensamento – o estruturalismo e o subjetivismo ao demonstrar que elas são necessariamente interdependentes (THIRY-CHERQUES, 2006). 
É central na teoria de Bourdieu compreender de que forma se da essa interação entre estruturas sociais e agência (possibilidade de ação dos agentes). Ou seja, compreender como os agentes incorporam a estrutura social, ao mesmo tempo, que a produzem, legitimam e reproduzem e quais as estratégias de ação que possibilitam transformar essas mesmas estruturas. 
O terceiro ponto central de sua teoria é que ela dialoga com três autores também centrais para a sociologia contemporânea oferecendo uma alternativa teórico-metodológica importante para a compreensão da relação sujeito-sociedade. No diálogo com Durkheim, o autor busca aprimorar a noção de Campo e Habitus; A partir de Max Weber, Bourdieu busca compreender o sentido e a significação da Ação dos agentes, bem como se utiliza da noção de Esfera que influenciou na noção de Campo. E, a partir do diálogo com as obras de Marx, Bourdieu amplia a noção de Capital e amplia ainda a reflexão sobre Dominação Social (THIRY-CHERQUES, 2006). 
 Sendo assim, a teoria construída por Bourdieu para explicar o mundo social deve ser compreendida a partir de três categorias fundamentais, a saber: Campo, Habitus e Capital. É importante compreender esses conceitos sempre de forma articulada.
Na teoria de Bourdieu, a dinâmica social se dá no interior do Campo que é definido como um segmento social. O Campo é delimitado pelos valores e formas de capital que o sustenta e por meio do qual os agentes (indivíduos e/ou grupos) possuem disposições específicas. Para Bourdieu, a dinâmica social sempre é regida por lutas, no interior do Campo, de seus agentes na busca permanente de manter ou alterar as relações de força e a distribuição de Capital (econômico, simbólico, cultural e social) no âmbito do Campo (SETTON, 2010). 
O Habitus é outro conceito central na teoria de Bourdieu, e é definido como um sistema de disposições, modos de perceber, sentir, fazer, de pensar que nos levam a agir de determinada forma em uma dada circunstância. O Habitus é adquirido pela interiorização das estruturas sociais, portadoras da história individual e coletiva, é o agir inconscientemente (SETTON, 2010).
Para Bourdieu, a localização dos agentes na estrutura social, deriva da desigual distribuição de recursos e poderes de cada indivíduo, sendo que esses recursos e poderes são definidos como Capital. Há distintas formas de Capital, a saber: Econômico (renda, salário, bens), Cultural (saberes e conhecimentos, reconhecidos por diplomas e títulos), Social (relações que podem reverter-se privilégios, incluindo o econômico) e Simbólico (honra). Para Boudieu, o Habitus, consiste no conjunto dos Capitais adquiridos por meio da interiorização das estruturas sociais (SETTON, 2010). 
Embora se identifique limitações na teoria de Bourdieu para explicar as relações no âmbito prisional brasileiro, uma vez que tal teoria foi pensada para compreensão de uma sociedade que não a brasileira, bem como não teve como proposta refletir realidades específicas, como a das pessoas encarceradas, sua teoria pode contribuir para a reflexão das relações hierárquicas no campo das prisões e os mecanismos de poder que perpassam esse espaço social e influenciam o acesso aos serviços de saúde da população prisional que vive com HIV/aids. 

O CAMPO DA PRISÃO COMO BARREIRA AO ACESSO À SAÚDE DAS PESSOAS QUE VIVEM COM HIV/AIDS. 

O direito à saúde às pessoas privadas de liberdade que vivem com HIV/aids é garantido constitucionalmente, posto que, após condenação o indivíduo perde, momentaneamente,  o direito de ir e vir e alguns direitos políticos, mantendo, no entanto os demais direitos. Porém, testemunha-se a falência do Sistema Carcerário brasileiro na sua função de ressocialização e garantia dos direitos dos encarcerados. Em tese, a teoria relativa ou preventiva da pena, a sanção pena, tem por finalidade preventiva, no sentido de evitar a prática de novas infrações. A prevenção terá então caráter geral, na qual o fim intimidativo da pena dirige-se a todos os destinatários da lei penal, objetivando inibir as pessoas da prática criminosa, e caráter especial, visando o autor do delito, de maneira que, afastado do meio livre, não torne a delinquir e possa ser corrigido (AZANHA, 2009). No entanto, testemunha-se no ambiente prisional um Campo Social permeado por iniquidades, relações desiguais e violência simbólica, fato que não causa reação de revolta na comunidade, pelo contrário, apenas um sentimento de conformidade. Sendo assim, o Campo prisional é permeado por privação de poder e ação entre os apenados (TAVARES & MENANDRO, 2004). 
Ao considerarmos a organização social, a partir da perspectiva de Bourdieu, é no Campo Prisional que as relações entre os agentes do Estado, detentores do Capital Social e Simbólico e os agentes privados de liberdade acontecem. Tais relações travadas no Campo prisional são caracterizadas por relações hierárquicas e desiguais de cidadania no que concerne à distribuição de poderes, mantendo assim a ordem social que privilegia as desigualdades e mantém a exclusão social brasileira, uma vez que, o cárcere reproduz o campo social excludente de onde a população carcerária advém (TAVARES & MENANDRO, 2004). 
O Campo Prisional é regido por regras próprias, que incluem regras inerentes às instituições totais, mas também aquelas desviantes do poder oficial. As prisões consistem em instituições totais uma vez que a massificação e mortificação do agente e as relações homogeneizante determinam a lógica do funcionamento deste campo social, disciplinando os corpos e reproduzindo as relações desiguais de poder instituídas pela ordem. As relações cotidianas são submetidas a uma rígida padronização a fim de padronizar a agir dos agentes aprisionados (VIEIRA, 2013). 
Para compreender o abandono político-social das prisões brasileiras fato que determina barreiras no acesso aos serviços de saúde no campo prisional e necessário, refletir sobre qual o lugar, no Campo Social, destinado aos que cometem crimes cuja vida não tem valor o que foi banido da lei, na perspectiva, que foi abandonado pelo ordenamento jurídico, não detendo assim de direitos. O discurso oficial que legitima o aprisionamento na perspectiva de um Campo para reabilitação do preso, por meio de um jogo perverso de exclusão-inclusão torna a prisão efetiva em termos de desenvolvimento da desigualdade social. O Campo prisional torna-se um espaço de subalternação do agente social (SEQUEIRA, 2006).
O Campo prisional reproduz a violação de direitos dos agentes que não detém o Capital no Campo Social brasileiro e constrói uma barreira que impede enxergarmos que o abandono desses agentes que vivem com HIV/aids antecede o encarceramento.  
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